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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 10/2009

RELATÓRIO

De autoria dos vereadores Paulo Arildo e Roberto Fú, o presente projeto acrescenta parágrafo à Tabela XIV da Lei nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997 (Código Tributário Municipal).

A justificativa dos autores é a que segue:

“A inclusa mensagem tem por finalidade estabelecer que não será cobrada a taxa de licença para ocupação de áreas em vias e logradouros públicos nos casos de fechamento para manifestações religiosas ou para eventos realizados por entidades sem fins lucrativos

A isenção se justifica por se tratar de eventos feitos por religiosos e por entidades sem fins lucrativos que prestam serviços a comunidade,  e que nesses eventos apenas divulgam, promovem e confraternizam com a população, porém sem fins lucrativos,  o que impossibilita o pagamento da referida cobrança.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, ao Executivo Municipal. 

A matéria recebeu parecer da CMTU e da Secretaria de Fazenda, verbis:

a) CMTU:

“3- CONCLUSÃO

Deflui do exposto a possibilidade de isenção de taxa municipal através de lei devidamente aprovada pela Câmara Municipal e sancionada pelo Executivo Municipal.

Todavia, recomenda-se que o parágrafo único do art. 1º do Projeto de Lei conste “isenção de taxa”, ao invés de “não cobrança de taxa”.

Ainda, recomenda-se, conste expressamente, que a possibilidade do fechamento da área em vias ou logradouros dependerá de análise e autorização do órgão competente.

Por derradeiro, frisa-se que o parecer jurídico aborda somente aspectos legais, não constando informações a respeito dos efeitos da isenção sobre a receita do órgão arrecadador.”

b) Secretaria Municipal de Fazenda:

“Verificando-se a redação original da Tabela que ora se pretende modificar, não encontramos fator de incidência que pudesse vir a ser afastado pela proposição encaminhada pelo Legislativo. Vale dizer, a hipótese aventada na proposta legislativa não afasta a incidência da taxa, conforme previsto em seus itens 1 a 9, não acarretando renúncia fiscal.

A ocupação de áreas em vias e logradouros públicos nos casos de fechamento para manifestações religiosas não configura atividade mercantil, através da qual o particular se apropria de bem público de uso comum para dele tirar proveito econômico.

No mais das vezes, a ocupação desses espaços públicos visam somente ao exercício da Democracia, através da manifestação de idéias, ainda que de cunho religioso, submetido unicamente ao critério de disponibilidade, viabilidade e segurança dos manifestantes, a ser aferida pelo Executivo.

Quanto à ocupação sem fins lucrativos, esta deve ser submetida às regras estabelecidas na legislação, ou seja, dependendo do uso que se queira dar, haverá a incidência da taxa, visto que tais ocupações ainda que sejam destinadas à atuação em obras de cunho assistencial, em complementação às ações do Poder Público, podem configurar fins comerciais ou de prestação de serviços, de uso específico, em proveito de particular, muito embora o produto se repasse a obras assistenciais.

O art. 229 da Lei 7.303/1997 prescreve:

“A taxa de licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos tem como fato gerador a atividade de fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda ocupar o solo nas vias e logradouros públicos, mediante instalação provisória ou não de engenhos, instalações ou equipamentos de qualquer natureza, de balcões, barracas, ,mesas, utensílios, depósitos de materiais para fins comerciais ou prestação de serviços, ou estacionamento privativo de veículos, em locais permitidos.”

Dentro desse contexto, ou seja, na última hipótese prevista no parágrafo único inserido pelo projeto, se estará diante da renúncia de receita prevista na Lei Complementar, sendo isso vedado, e no tocante à origem, também estará eivada pelo vício de iniciativa.

Consoante os termos da Lei Complementar n°. 101, de 05 de maio de 2000, é mister convir que o projeto em referência não pode ser acolhido pelo Executivo através de sua Sanção, caso venha a ser aprovado, posto que determina a redução de receita do Município, mediante a inclusão de norma inibidora da cobrança de taxa devida, ainda que não utilizada expressamente pela outorga de isenção de caráter não geral, mas impedindo a cobrança diante da ocorrência do fato gerador do tributo.

Tal hipótese é vedada pela legislação citada, posto que se encontra a proposta desacompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, além de não estar demonstrado pelo proponente, no caso o Legislativo Municipal, de que a renúncia foi considerada na estimativa da lei orçamentária, tão pouco foi acompanhado o projeto de medidas de compensação, no período mencionado, por meio de aumento de receita, proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.”

É o relatório.

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Tratando-se de matéria tributária, sua iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo, conforme entendimento já manifestado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento, realizado em 7/5/1992 pelo Pleno do órgão, da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 724.

Todavia, a concessão de incentivo ou benefício de natureza tributária caracterizam renúncia de receita, nos termos preconizados pelo artigo 14 da LRF, verbis:

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçmantário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; ou

II - estar acompanhada de medidas de compensação, por meio do aumento de receita proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício fiscal de que trata o caput  deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

...”

Desta forma, a matéria caracteriza-se também pela natureza orçamentária, o que faz com que sua iniciativa seja privativa do Prefeito, nos termos do inciso IV do art. 29 da nossa Lei Orgânica.

Conclusões:

a) trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município;

b) trata-se de matéria de natureza tributária/orçamentária, preponderando a natureza desta última, o que faz com que sua iniciativa seja privativa do Prefeito, nos termos do art. 29, IV, da LOM; e

c) a matéria não preenche os requisitos do art. 14 da LRF.

Em face das ilegalidades apontadas e do contido no parecer da Secretaria Municipal de Fazenda, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 17 de março de 2009.
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